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Apresentação da Coleção



A Coleção Educação e Saúde busca estabelecer diálogo entre pesquisadores do Programa de Pós-Graduação Educação e Saúde na Infância e na Adolescência, da Universidade Federal de São Paulo, e educadores e professores, convidando também especialistas de outras Universidades para a análise de temas específicos, fundamentais para o estudo do cotidiano escolar.

O conjunto de títulos que o leitor encontra nesta Coleção reúne investigadores cujas pesquisas e publicações abrangem de forma variada os temas infância e adolescência e que trazem, portanto, experiência acadêmica relacionada a questões que tocam direta e indiretamente o cotidiano das instituições educacionais, escolares e não escolares.

O diálogo entre os campos da Educação e Saúde tornou-se necessário à medida que os desafios educacionais presentes têm exigido cada vez mais o recurso da abordagem interdisciplinar, abordagem essa necessária para oferecer alternativas às tendências que segregam os chamados problemas de aprendizagem em explicações monolíticas.

A educação dos educadores exige esforços integradores e complementares para que a integridade física, social, emocional e intelectual de crianças e adolescentes com os quais lidamos diariamente não permaneça sendo abordada com reducionismos. Percebemos com frequência a circulação de diagnósticos que reduzem os chamados problemas educacionais a um processo de escolha única, sem alternativas integradoras.

Em relação aos chamados problemas educacionais, na maioria das vezes as opções formativas ou são devedoras de argumentos clínicos ou são devedoras de argumentos socioeconômicos, mas predominantemente esses universos são apresentados como realidades que não devem se comunicar, tornando a opção por uma imediata exclusão do outro.

As desvantagens pessoais e sociais de crianças e adolescentes estão diariamente desafiando professores e educadores em geral. Abordar de forma objetiva e integrada o complexo tema dos chamados problemas físicos, emocionais, intelectuais e sociais que manifestamente interferem na vida escolar de crianças e adolescentes é o desafio desta Coleção.

Esse desafio nos levou a trazer para a Coleção um repertório de temas que contempla os problemas sociais de alunos pobres; os chamados déficits de atenção; as várias formas de fracasso escolar; as deficiências em suas muitas faces; as marcas do corpo; a sexualidade; a diversidade sexual; a interação entre escola e família; a situação dos alunos gravemente enfermos; as muitas formas de violência contra a criança e entre crianças; os dramas da drogadição; os desafios da aquisição de linguagem; as questões ambientais e vários outros temas conexos que foram especialmente mobilizados para este projeto editorial.

A mobilização desses temas não foi aleatória. Resultou do processo de interação que o Programa tem mantido com as redes públicas de ensino de São Paulo. E tem sido justamente essa experiência a grande fiadora da certeza de que os problemas educacionais de crianças e adolescentes não são exclusivamente clínicos, nem exclusivamente sociais. Pensemos nisso.

Por isso, apresentamos a Coleção Educação e Saúde como quem responde a uma demanda muito consistente, que nos convida a compartilhar estudos sobre a infância com base naquilo que de mais rico a interdisciplinaridade tem a oferecer.

MARCOS CEZAR DE FREITAS
Coordenador da Coleção


Introdução

 

Este livro se propõe a dialogar com professores a respeito do tema vulnerabilidades infantis.

Bryan Turner recentemente publicou brilhante estudo no qual relacionou sociologicamente os temas corpo e sociedade. Na conclusão do livro, afirmou, sem meias palavras, que “o estudo da vulnerabilidade não é uma ação neutra” (cf. Turner, 2014, p. 408).

Essa afirmação, impregnada de força e contundência, pode ser ricamente utilizada para debater com professores questões do cotidiano escolar como, por exemplo, os processos de inclusão em andamento, e pode ser trabalhada de modo a estimular reflexões sobre o que sabemos a respeito das crianças que estão sob nossa responsabilidade em ambientes escolares.

Nesses ambientes, a despeito do aumento considerável de estudos sobre infância, as chamadas fragilidades infantis motivam dúvidas e inseguranças de toda ordem.

Pesquisadores habituados ao trabalho de campo com crianças em cenários escolares relatam que os profissionais da escola frequentemente questionam se crianças “muito problemáticas” deveriam, de fato, estar na escola.

Questionam se têm competência suficiente para responder aos desafios que determinadas características individuais apresentam ao trabalho coletivo que é a essência da dinâmica escolar.

Reagem muitas vezes expondo a própria fragilidade e a sobrecarga a que estão expostos, afirmando que não são médicos, não são terapeutas, tampouco psicólogos…

Reivindicam algo de específico no trabalho de professor que, supostamente, se descaracteriza à medida que demandas relacionadas ao corpo da criança se manifestam como “mais um cuidado a tomar”.

A percepção coletiva de que há no espaço escolar demanda por intensificação no cuidado relacionado ao corpo da criança, muitas vezes, ganha contornos amplos, e as dúvidas na escola passam a se referir à saúde dos alunos como se saúde fosse a palavra necessária para diferenciar os que “naturalmente” têm direito a permanecer e os que “em benefício próprio” deveriam estar noutro lugar, sob a responsabilidade de outras pessoas.

Algo muito semelhante ocorre em relação à percepção coletiva relacionada às demandas que se associam à presença da criança com deficiência. Nesse caso, é a inclusão que costuma ser colocada em dúvida, e com argumentos que também se apresentam “em benefício próprio” daqueles que, por suposto, “deveriam estar noutro lugar”.

O leitor encontrará neste livro um intenso uso de aspas. Esse recurso é necessário porque boa parte dos escritos que compõem esse volume da Coleção Educação & Saúde resultou da realização de pesquisa de campo, e nesse esforço de aproximação, objetivando analisar situações após conhecê-las de perto, foi possível coletar palavras e frases bastante reveladoras de tensões e problemas que serão especificamente tratados aqui.

A referência às crianças “muito problemáticas”, citada acima, é exemplar. O uso de classificações como essa faz parte de uma conjuntura, observável em muitas escolas, que proporcionou registrar nos cadernos de campo várias formas de expressar perplexidade diante daquele(a) outro(a), ou seja, diante da diferença que determinadas crianças têm em relação aos demais.

O uso das aspas indica a presença no texto de frases emblemáticas coletadas e registradas em caderno de campo.

O universo de pesquisa que dá base às questões trabalhadas neste livro tem no uso da palavra “vulnerabilidade” e em suas diferentes apropriações os fios da teia de símbolos que diariamente ressignificam o mal-estar em relação ao corpo “disforme”, “limitado”, “deficiente” ou “debilitado” do aluno.

Quando vulnerabilidades específicas são mencionadas, não são raros os momentos em que a especificidade do trabalho docente é lembrada como recurso estratégico para legitimar o desconforto diante da “grande tarefa” que é associada à presença de algumas crianças.

Como se nota, logo no segundo parágrafo deste livro, nós nos apropriamos da opinião de Turner, e o fizemos com a intenção de manifestar nosso comum entendimento de que, de fato, o estudo da vulnerabilidade não é uma ação neutra.

E o que pensar, então, da especificação que a palavra “vulnerabilidade” ganha quando é qualificada e se torna “vulnerabilidade infantil”? Do que se trata? E como considerar o fato que “vulnerabilidade” foi e é uma palavra-chave para compreender como historicamente elaboramos uma noção de infância que tenta ser (sem conseguir) universal?

Imaginemos que em dada situação um professor receba uma mensagem da parte de seus coordenadores informando que uma criança “vulnerável” estará sob sua responsabilidade em determinado momento.

Seria demasiado impertinente se o professor, reagindo, perguntasse: “mas qual dentre essas crianças não é vulnerável?”.

A vulnerabilidade é uma característica da criança? Trata-se de uma palavra-chave para descrever a infância?

A palavra “vulnerabilidade”, no final do século XX, passou a fazer parte dos repertórios educacionais brasileiros, especialmente quando, no âmbito dos debates relacionados ao tema “fracasso escolar”, os mapas de vulnerabilidade social tornaram-se referências importantes para o estudo dos chamados “efeitos do território” sobre as estruturas escolares de ensino e aprendizagem.

Mapas de exclusão social, índices de vulnerabilidade social, famílias ou crianças em situação de vulnerabilidade, escolas em zonas vulneráveis são exemplos de palavras/conceitos/instrumentos que revelam a circulação de jargões da análise econômica, das sumas sociológicas e mesmo da produção acadêmica do serviço social entre aqueles que pensam as complexas relações existentes entre escola e pobreza, entre escola e violência urbana e entre escola e família.

Se buscarmos o histórico da tramitação e da elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente no Brasil, promulgado em 1990, encontraremos representações da vulnerabilidade intensamente presentes (Rizzini, 2002; Rizzine e Pilotti, 2006).

No que se refere especificamente à educação escolar, “vulnerabilidade” é uma palavra cada vez mais presente em documentos expedidos por secretarias, órgãos governamentais e até em manifestações ministeriais.

Escolas públicas de grandes centros urbanos convivem também com organizações não governamentais “especializadas” em vulnerabilidades.

Da mesma forma que a palavra “comunidade” em muitas situações torna-se um eufemismo para evitar o uso da palavra “favela”, a referência à vulnerabilidade no universo educacional, inúmeras vezes, se torna um recurso descritivo utilizado para explicar que as crianças ou os adolescentes em questão são “filhos da pobreza” e, assim, são referidos como pessoas mais próximas de desajustes de toda ordem, principalmente familiar.

O que se constata é que “vulnerabilidade” tem sido uma palavra fortemente estigmatizante, utilizada a granel para identificar a presença de crianças e adolescentes pobres nas escolas ou a presença da escola em regiões periféricas, identificadas genericamente como zonas de vulnerabilidades sociais.

Em São Paulo, por exemplo, a Fundação SEADE1 estabeleceu um índice de vulnerabilidade social que permitiu produzir um mapa no qual as zonas mais vulneráveis são indicadas com cores específicas.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo se vale desse índice para garantir aos cidadãos que, no papel de instituição de ordem representativa, examina periodicamente as condições de vida da população e busca informações sobre renda, escolaridade, saúde, emprego.

A Assembleia Legislativa garante também que se vale da percepção da presença de vulnerabilidades para direcionar os esforços institucionais que possam favorecer mobilidade social às chamadas “populações vulneráveis”.2

Em regra, populações vulneráveis são aquelas que são identificadas com locais desprovidos de serviços públicos regulares
e consistentes.

O uso e a apropriação de sentidos socioeconômicos para identificar uma criança na escola com o adjetivo “vulnerável”, ou o termo “de família vulnerável”, ou “de território vulnerável”, e assim por diante, projetam uma imagem de deterioração.

Essa criança é considerada menos um sujeito de direitos e mais uma pessoa desprovida da possibilidade de ser plenamente escolarizada, uma vez que as imagens de deterioração que acompanham o uso educacional da palavra “vulnerável” são também imagens de “famílias desestruturadas” e de “casas que não são lares”, expressões que, muitas vezes, dão forma a preconceitos de toda ordem, especialmente os de classe social, uma vez que a referência às “famílias desestruturadas” está profundamente sedimentada na história social da infância no Brasil (Freitas, 2005, 2007 e 2009; Sarti, 2010).

O uso da palavra “vulnerável” não somente pode estigmatizar como ideologicamente pode ajudar a compor um jogo argumentativo que projeta crianças severamente pobres como crianças “não escolarizáveis”.

Para esse ponto, em que há representações da impossibilidade, convergem opiniões a respeito dos desafios educacionais relacionados às crianças e aos adolescentes com deficiências, o que se estende também aos alunos cronicamente enfermos.

A sobreposição das características mais singulares de seus corpos/intelectos ao esforço de escolarizar, inúmeras vezes, favorece a identificação de suas pessoas com a condição de “não escolarizável”. A atenção aos efeitos dessa sobreposição indica nossa percepção de que tudo o que será aqui discutido também diz respeito ao tema “direitos humanos”.

Pois bem, se retornarmos à hipótese de um professor apresentar a questão “Qual dessas crianças não é vulnerável?”, o que deveríamos responder?

Ainda que o uso da palavra vulnerável tenha se prestado a generalizações que no limite dão espaço até aos preconceitos sociais, não vale a pena prescindir de seu uso.

Para compreender a importância dessa afirmação, comecemos respondendo à questão acima: nenhuma, todas são vulneráveis.

Mas vulnerável é, antes de tudo, uma condição inescapável da corporeidade, ou seja, se para entender como nos tornamos humanos devemos necessariamente refletir a respeito do corpo no mundo, isso significa também reconhecer que uma vulnerabilidade estrutural relacionada à finitude, à extinção da vida no corpo e do corpo e à possibilidade sempre presente de ferir-se emocional e fisicamente constitui qualquer experiência corporal.

Torna-se necessário, então, sempre esclarecer como e quando alguém se torna mais vulnerável que os demais e o que no solo existencial de cada um faz com que, em dada e específica situação, aquele corpo seja a possibilidade mais concreta de manifestação de uma experiência destrutiva.3

Reconhecemos a presença de crianças entre nós constatando, em primeiro plano, a dimensão de seus corpos e, nesse sentido, produzimos um grande reducionismo.

A fragilidade inerente ao pequeno porte, que se intensifica quando o sujeito em questão é um bebê, por exemplo, é compreendida como se a vulnerabilidade fosse um dado que se extingue gradualmente com o crescimento.

Deve-se lembrar de que a experiência de ser criança expressa um complexo circuito de interdependências em relação às outras gerações. Como a criança não sobrevive por si, em si e para si, sua presença é necessariamente um feixe de relações. Em qualquer sociedade a criança necessariamente está com, está entre, permanece ao lado de, é levada para, é deixada em, é uma extensão de, é uma incumbência para, é…

Com exceção das interações entre pares, em todas as outras interações a criança participa como corpo passível de manejo; e esse fato é essencial para compreender o que, em cada situação, diz respeito às integridades físicas, emocionais, intelectuais e morais.

Não queremos afirmar que na interação com pares não ocorrem manejos específicos e sujeições de várias ordens. Trata-se de separar as questões estruturais das conjunturais.

Crianças vivem sob a (ir)responsabilidade de gerações mais velhas, e vulnerabilidade diz respeito ao estar onde se está, com quem se está, nas condições em que se está e, por isso, diz respeito ao impacto dessas experiências no específico de seu corpo, de seu intelecto, de suas emoções e decorre de sua impossibilidade estrutural de interromper a maior parte dos gestos e fatos que mostram que nenhuma de suas dimensões é impermeável.

Vulnerabilidade não é inerente à pobreza. Vulnerabilidade não é uma fase da vida.

A menção às vulnerabilidades infantis é intrínseca à verificação do que significa cuidado e cuidar em cada situação; do que significa assumir crianças como extensão da responsabilidade adulta em cada camada do tecido social.

Por isso, vulnerabilidade não diz respeito ao corpo, mas à presença do corpo quando, com, em, ao lado, entre. Vulnerabilidade é categoria relacional conjugada com as instabilidades do cotidiano que se reinventa sempre e, por isso, nas situações mais adversas suscita proteção e, contraditoriamente, nas situações mais favoráveis à proteção suscita adversidades e descuidos.

Vulnerabilidade é menos uma obviedade relacionada aos déficits do corpo e mais uma questão que se apresenta quando perguntamos “o que é daquele corpo em situações que projetam sua diferença como anomalia?”. Por isso, não estamos nos referindo a uma característica da infância que desaparece gradualmente com o crescimento. Não é impossível ser criança e não estar em posição vulnerável em dada situação, a depender do específico de cada situação.

Para compreender isso é necessário perguntar: qual experiência de infância tem essa criança a que me refiro e o que cada situação agrava ou atenua naquilo que lhe é em relação aos demais uma fragilidade?

Trata-se de uma categoria que facilmente se torna adultocêntrica, frequentemente usada de modo a confundir a dependência estrutural da criança com a condição de “não sujeito”. Muitas vezes, é com a categoria vulnerabilidade que se retrata a criança como passiva receptora da realidade urdida no campo adulto de produção de sentidos, e, vista assim, vulnerável torna-se uma forma de representar a criança como um vazio a ser preenchido de maneira correta ou incorreta.

“Vulnerabilidade” é uma palavra-chave para compreender por que os estudos da infância se fizeram tão necessários e por que nos ensinaram tanto.

Desde os estudos pioneiros das antropólogas Margaret Mead (1928) e Ruth Benedict (1935), assim como as contundentes (e polêmicas) análises do historiador francês Philippe Ariès (2006) sobre a infância na sociedade medieval, não se pode deixar de reconhecer que a ideia de infância é construída socialmente, variando de forma intensa entre as diversas culturas. A construção de significados para as palavras “infância” e “criança” permeia transformações sociais, políticas e econômicas e é permeada por estas.

Estudar vulnerabilidades infantis significa analisar: quais crianças e em qual situação expressavam um sentido único para ser vulnerável em relação a.

Diferentemente do que ocorria em períodos anteriores, como o analisado por Ariés (2006), ou do que ainda hoje é possível observar em outros contextos culturais (Montgomery, 2009; Szulc e Cohn, 2012), naquilo que chamamos de sociedade ocidental moderna, as crianças, em nome de sua proteção, são separadas da maior parte das atividades da sociedade adulta. Elas foram colocadas à margem do espaço público e têm sido consideradas como um grupo que pertence ao espaço privado, com uma forte tendência de que suas relações com adultos restrinjam-se aos seus pais e professores (Qvortrup, 2014). Com frequência, as crianças são vistas simplesmente como membros “em preparação”, aqueles que serão futuramente integrados (Qvortrup, 2015).4

Essa visão tem sido objeto de duras críticas, especialmente nas últimas décadas, por parte de estudiosos da infância que vêm mostrando que, apesar de cada vez mais afastadas da produção econômica, as crianças são competentes e ativas na construção da história e da cultura (Hutchby e Moran-Ellis, 1998; Qvortrup, 2015).

Concordamos com Allison e Adrian James (2008) quando afirmam que um dos focos centrais dos estudos da infância talvez devesse ser a análise das formas pelas quais diferentes noções de vulnerabilidade afetam entendimentos sobre criança e infância e representações destes termos.

Assim, a proposta deste livro é apreender o lugar reservado às crianças nos modos de pensar e nas práticas de adultos, especialmente professores. Não queremos somente desvelar modos de pensar a infância, queremos principalmente abordar situações nas quais a noção de vulnerabilidade torna-se central para caracterizar a diferença de determinados grupos de crianças em relação àquilo que socialmente se define como “crianças em geral”. Ou seja, queremos compartilhar nosso entendimento de que com a palavra vulnerabilidade não somente construímos socialmente a infância, mas com ela também retiramos de algumas crianças o direito à aproximação.
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